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MARINHA DO BRASIL 
COMANDO DO 72 DISTRITO NAVAL 

TERMO DE CREDENCIAMENTO N° 87000/2021-120/00 

Termo de Credenciamento firmado entre a UNIÃO, por 
intermédio do COMANDO DO 79 DISTRITO NAVAL 
(Com7ºDN) e a CLIAMA — CLÍNICA DE ATENDIMENTO 
PSICOLÓGICO A CRIANÇAS ESPECIAIS EIRELI — EPP, para 
a prestação de serviços à pessoas portadoras de 
deficiências, dependentes de militares e servidores civis 
da Marinha do Brasil, assistidas pelo Programa de 
Atendimento ao Especial (PAE) — Pessoa com 
Deficiência, coordenado pelo Núcleo de Assistência 
Social (NAS) do Com7ºDN. 

Em 16/08/2021, na sede do COMANDO DO 72 DISTRITO NAVAL, CNPJ n.º 
00.394.502/0055-37, situado à Esplanada dos Ministérios, Bloco N, Edifício Anexo, 2º andar, 
doravante denominado CREDENCIANTE, este e a empresa CLIAMA — CLINICA DE ATENDIMENTO 
PSICOLÓGICO A CRIANÇAS ESPECIAIS EIRELI — EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 01.701.673/0001-31, 
situada no Núcleo Rural Paranoá, Estrada do Cachoeirinha, nº 580, Paranoá, Brasília/DF, CEP: 
71570-990, Telefone: (61) 3711-6082, e-mail: cliama@uol.com.br, doravante denominada 
CREDENCIADA, celebram o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o Termo de 
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2016, Processo nº 62055.005960/2021-11, 
conforme as condições e cláusulas a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente Termo de Credenciamento será regido pelo disposto na Lei nº 8.666/93, no 

Edital de Credenciamento nº 03.5-01/2021 e nas demais legislações aplicáveis ao assunto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA APROVAÇÃO JURÍDICA DA MINUTA DO TERMO DE 
CREDENCIAMENTO 

A minuta do presente Termo de Credenciamento foi aprovada pelo Advogado da União 
em exercício na Consultoria Jurídica Adjunta do Comando da Marinha (CJACM), conforme 
Parecer nº 30/2016/RV/CJACM/CGU/AGU, nos termos do § único, art. 38, da Lei n 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
De acordo com as normas aprovadas pela Portaria nº 180/2001 do Comandante da 

Marinha, alterada pelas portarias nº 236/2002, nº 258/2003 e nº 111/2004, o Comandante do 79 

Distrito Naval têm competência para assinar este Acordo em nome da MARINHA. Por intermédio 
da Portaria nº 144/2018 e Ordem de Serviço nº 01-28/2019, o Comandante do 79 Distrito Naval 
subdelegou essa competência ao Capitão de Fragata (IM) MARCELO DE PAULA MOURA -
Ordenador de Despesas deste Comando, CPF nº 035.520.857-18. 
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Conforme o Contrato Social apresentado, o Sr. ALUÍSIO ANTÔNIO MALUF, portador do 

CPF nº 321.175.666-34, tem competência para assinar este Termo em nome da CREDENCIADA. 

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO 

O objeto do presente é a prestação de Serviços Assistenciais Interdisciplinares 

(Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia, Psicopedagogia, Psicomotricidade, Terapia Ocupacional, 

Terapia Familiar, Musicoterapia, Equoterapia e demais especialidades), a pessoas com 

deficiências que apresentam distúrbios do desenvolvimento neuropsicomotor, ou seja, prejuízos 

neuromotores, mentais ou sensoriais causados por transtornos congênitos, perinatais ou 

adquiridos na infância, que sejam dependentes de militares e servidores civis da MARINHA DO 

BRASIL, assistidas pelo Núcleo de Assistência Social da Marinha (NAS) sob a área de jurisdição do 

Comando do 72 Distrito Naval (Com7ºDN) de acordo com as especificações contidas no Projeto 

Básico. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO 

Ficam estabelecidas as seguintes condições: 

a) a CREDENCIADA, para fins deste credenciamento, limitar-se-á ao atendimento de 

usuários autorizados pelo NAS, que se incumbirá de encaminhar o usuário mediante 

Guia de Encaminhamento, conforme modelo constante do Apêndice VI ao Projeto 

Básico, que discriminará o tempo, o número de sessões prescritas pela equipe 

técnica do GAAPE, o regime de atendimento e o valor mensal a ser pago; 

b) fica claramente entendido que qualquer atendimento prestado pela CREDENCIADA, 

sem que antecipadamente tenha sido autorizado pelo NAS, será de inteira 

responsabilidade da CREDENCIADA, inexistindo qualquer ônus para o 

CREDENCIANTE; 

c) é vedado à CREDENCIADA cobrar diretamente ao usuário, qualquer importância por 

serviços acordados com o CREDENCIANTE, relativos ao objeto deste Termo de 

Credenciamento, assim como serviços extras estranhos ao conhecimento do 

CREDENCIANTE. 

d) Serão considerados como único atendimento as sessões que forem marcadas para o 

mesmo dia, restando vedado à CREDENCIANTE marcar atendimentos subsequentes, 

uma vez que comprometem a eficácia do tratamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO 

Os preços praticados serão os previstos na Tabela de Preços constante do Apêndice IV do 

Projeto Básico, podendo a CREDENCIADA oferecer desconto na prestação dos serviços à 
CREDENCIANTE. 

O reajustamento da Tabela de Preços vigente ocorrerá anualmente, no mês de março, de 

acordo com a variação dos 12 meses anteriores do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), adotando-se a fórmula de reajustamento a seguir, com fulcro no preconizado no 
Decreto nº 1.054/94: 

R= 

R= é o valor do reajustamento procurado; 

V= é o valor contratual a ser reajustado; 

Io= é o índice verificado no mês da contratação; e 
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Ii= é o índice de preço verificado no mês estabelecido para efetivação do reajuste. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

Os recursos disponíveis ao pagamento pela execução dos serviços estão previstos no 

PA/2021, na Ação Interna B.403.01, ND 339039, PTRES 067266, e os preços praticados serão 

previstos na Tabela de Preços constante do Apêndice IV do Projeto Básico. 

Subcláusula Primeira 

A título de conferência e verificação, a CREDENCIADA enviará para o NAS, uma planilha 
discriminando os serviços prestados a cada paciente, com as respectivas Guias de Autorização do 

Usuário, acompanhadas da-Folha de Frequência dos Usuários, assinada pelo representante legal 

do Usuário, bem como da Nota Fiscal. 

Subcláusula Segunda 

Os documentos referidos na Subcláusula acima deverão dar entrada no NAS até o 59 dia 
útil após a prestação mensal dos respectivos serviços. 

Subcláusula Terceira 
Após o recebimento das notas fiscais/faturas o NAS encaminhará os títulos à Seção de 

Execução Financeira do Com7ºDN para pagamento em até 30 (trinta) dias. 

Subcláusula Quarta 
Toda e qualquer discordância do NAS ou da CREDENCIADA quanto à fatura apresentada 

será tratada oficialmente por escrito, de forma discriminada e justificada, entre as partes. 

Subcláusula Quinta 

Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração Pública, com a 
utilização de depósito direto na conta corrente da CREDENCIADA, é defeso à mesma a emissão 
de duplicatas em função dos serviços prestados. 

Subcláusula Sexta 
A emissão desse título de crédito, sem prejuízo das providências judiciais cabíveis, por 

caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de "duplicatas simuladas", demandará o 
sancionamento da CREDENCIADA com uma das penas prescritas nos incisos Ill e IV, do art. 87, da 
Lei n° 8.666/1993, pelo fato desse ato enquadrar-se na situação disposta no inciso Ill, do art. 88, 
do mesmo diploma legal. 

Subcláusula Sétima 
É vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do 

cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do 
pagamento dos serviços prestados, sob pena de rescisão deste Termo, na observância dos incisos 
II e VI do art. 78 da Lei 8.666/93. 

Subcláusula Oitava 
Ocorrendo atraso de pagamento, por motivo a que não tiver dado causa e para o qual 

não tenha contribuído a futura CREDENCIADA, ser-lhe-á devida atualização monetária a partir da 
data final do prazo de execução (data do adimplemento) até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se a variação pro rata die do índice IPCA, adotando-se a seguinte fórmula: 
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AM = atualização monetária; 

IPCA = percentual atribuído ao índice pactuado com vigência a partir da data 

de adimplemento; 

N = número de dias entre a data de adimplemento da etapa e a do efetivo 

pagamento; e 

VP = valor da etapa a ser pago. 

Subcláusula Nona 

O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção do cadastramento da 

CREDENCIADA, através da consulta no CADASTRO GERAL, ou pela comprovação de que a 

empresa se encontra em dia com as obrigações para com o sistema da Seguridade Social, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de 

Regularidade junto ao FGTS. 

Subcláusula Décima 

Havendo interrupção do tratamento, por motivo oficialmente justificado, segundo 

avaliação do NAS, fica assegurada a remuneração à CREDENCIADA pelos serviços já efetuados. 

Subcláusula Décima Primeira 

A interrupção do tratamento por iniciativa da CREDENCIADA, sem motivo oficialmente 

justificado, será considerada como serviço não prestado, não conferindo direito à remuneração 

pelos serviços já efetuados. 

Subcláusula Décima Segunda 

Quando aplicável, do montante a ser pago à CREDENCIADA, haverá retenção, na fonte, do 

imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL, da contribuição para 

seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, no percentual de que dispõe a 

Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004, ou 

normatização que vier a lhe substituir, nos termos do que dispõe o Art. 64 da Lei no 9.430, 27 de 
dezembro de 1996. 

Subcláusula Décima Terceira 

Caberá ao responsável pelo usuário indenizar à CREDENCIADA as faltas às sessões 

individuais que não forem justificadas perante o NAS/Com7ºDN. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização será exercida por Representante Designado, no interesse exclusivo do NAS. 

Contudo, a CREDENCIADA responderá por eventual irregularidade ou acidente que ocorra na 

prestação do serviço, não implicando em qualquer responsabilidade do Poder Público ou de seus 

agentes e prepostos, salvo se apurado e comprovado que a irregularidade tenha decorrido de 

ação ou omissão funcional. 
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Subcláusula Primeira 

A fiscalização do presente Acordo será exercida pelo representante designado pelo NAS o 

qual terá plenos poderes para: 

a) exigir da CREDENCIADA a retirada imediata de qualquer dos prepostos desta que 
embaracem a sua ação fiscalizadora ou que não sejam considerados pelo NAS 
capazes para o fim desejado, independentemente de justificativas; e 

b) sustar qualquer atendimento que não esteja sendo executado de acordo com o 
especificado no Projeto Básico. 

Subcláusula Segunda 
A fiscalização poderá ser exercida no local onde estiver sendo executado o atendimento, 

pelo representante designado pelo CREDENCIANTE, que poderá, a seu critério, ser assessorado 
por profissionais ou entidades especializadas na execução da ação fiscalizadora. Para a 
consecução desta ação, serão observados os critérios estabelecidos de habilitação/fiscalização, 
constantes do Edital. 

Subcláusula Terceira 
Somente serão pagos os serviços já realizados, aprovados e certificados pelo Fiscal. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

Fica dispensada a apresentação da garantia, nos termos do art. 56, "caput", da Lei nº 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA MATRÍCULA 
Constituem razões para o cancelamento da matrícula do usuário: 
a) haver o usuário atingido a idade cronológica de 21 (vinte e um) anos; 
b) acordo mútuo entre o NAS/Com7ºDN, a CREDENCIADA e o responsável pelo usuário, 

a qualquer momento; 

c) acordo entre o responsável pelo usuário e o NAS/Com7ºDN, mediante aviso 
/ 

) antecipado de 15 (quinze) dias deste a CREDENCIADA; 

d) a ocorrência de 5 (cinco) faltas consecutivas ou 10 (dez) intercaladas do usuário, não 
justificadas, no período de 1 (mês); e 

e) o não comparecimento, sem justificativa, dos pais ou responsáveis, às entrevistas de 
orientação ou de integração organizadas pelo NAS/Com7ºDN e/ou pela 
CREDENCIADA. 

Subcláusula Primeira 
Só serão aceitas interrupções do tratamento nos seguintes casos, quando devidamente 

comprovados, e cabendo ao responsável pronunciar-se prévia e expressamente ao 
NAS/Com7ºDN, sobre a necessidade: 

a) intercorrência médica ou cirúrgica; 
b) 30 (trinta) dias de férias por ano (consecutivos ou parcelados); e 
c) movimentação funcional de sede do militar ou servidor civil, responsável legal pelo 

usuário. 

Subcláusula Segunda 

O desligamento de usuários será formalizado por meio do Termo de Desligamento 
assinados por Oficial designado pelo NAS/Com7ºDN e pelo responsável legal pelo paciente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR 

Foram alocados, para execução do objeto do presente Termo, recursos do Plano de Ação 

(PA/2021), da Ação Interna B.403.01, ND 339039, constantes do PTRES 067266, no valor de R$ 

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) por ano, e os preços praticados serão os 
previstos na Tabela de Preços atualizada (Apêndice IV do Projeto Básico). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO NAS 

Fica estabelecido que caberá ao NAS as seguintes obrigações: 

a) alocar recursos necessários, de modo a garantir o cumprimento das obrigações 
assumidas; 

b) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por intermédio de representante 
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93; 

c) efetuar a conferência da planilha que discrimina os serviços prestados, pela 
CREDENCIADA, a cada paciente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias; e 

d) efetuar o pagamento à CREDENCIADA em até 10 (dez) dias úteis a contar do 
recebimento da nota fiscal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO GAAPE 

O Grupo de Avaliação e Acompanhamento de Pacientes Especiais (GAAPE), sob 
responsabilidade do Hospital Naval de Brasília (HNBra), deve ser composto, preferencialmente, 
pelo elenco mínimo de: um médico, um fonoaudiólogo, um fisioterapeuta ou terapeuta 
ocupacional, um psicólogo e um assistente social, ao qual compete: 

a) avaliar e acompanhar os usuários nas fases de reabilitação, habilitação e residência, 
estabelecendo as terapias necessárias, o regime e a frequência de cada uma delas, 
bem como sugerir a instituição mais apropriada para desenvolvê-los dentre as 
CREDENCIADAS; 

b) realizar avaliação técnica junto às futuras CREDENCIADAS, fim subsidiar decisão da 
CECD; 

c) realizar visitas para emitir parecer técnico, conforme sistemática definida por seus 
profissionais, fim atender solicitações do NAS; 

d) elaborar relatório anual de acompanhamento, que deverá conter o resultado 
observado no período, com as terapias a que o usuário tiver sido submetido e os seus 
progressos, as modalidades terapêuticas necessárias, a frequência e o respectivo 
regime para a prestação dos serviços e possíveis correções de métodos; e 

e) reavaliar o usuário que, se julgado como tendo atingido o máximo de sua 
potencialidade, considerando as peculiaridades de sua deficiência, terá seu 
tratamento concluído, o que deverá ser participado à Diretoria de Assistência Social 
da Marinha (DASM) mediante relatório específico, por ocasião da reavaliação daquele 
usuário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

Fica estabelecido que caberá à futura CREDENCIADA as seguintes obrigações: 
a) responder por acidentes ocorridos com pessoas e bens, decorrentes direta ou 

indiretamente de ato ou omissão de seu funcionário ou preposto a seu serviço; 
b) indenizar ou reparar todos e quaisquer acidentes decorrentes de imperícia de seu 

pessoal; 
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c) executar os atendimentos através de pessoas legalmente qualificadas, assumindo 
total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a 
cometer no desempenho de suas funções; 

d) indenizar o NAS por conduta que seja julgada inconveniente, de forma a ressarcir os 
danos e prejuízos que, eventualmente, ocorram; 

e) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação de segurança, higiene e 
medicina do trabalho, fornecendo todo o equipamento de proteção individual que se 
fizer necessário; 

f) manter instalações, equipamentos e mobiliários em condições de uso, respeitando as 
normas de segurança e higiene; 

g) montar um arquivo com a ficha-histórico e prontuário de cada usuário, onde serão 
realizados todos os registros relativos ao seu tratamento e evolução; 

h) em caso de emergência de saúde, providenciar contato imediato com o responsável 
ou pessoas designadas pelo responsável no caso de sua ausência e remover o usuário 

para o hospital público mais próximo da futura CREDENCIADA; 

i) comunicar ao NAS todas as providências adotadas no caso de ocorrência de 
irregularidades e/ou interrupções havidas na prestação de atendimentos; 

j) encaminhar, mensalmente, ao NAS uma planilha que deverá discriminar os serviços 
prestados a cada usuário, com as respectivas Guias de Autorização de Usuário, 
certificada pelo representante legal do usuário; 

k) encaminhar ao NAS, até 30 (trinta) dias após o início do atendimento pela 
CREDENCIADA, o plano terapêutico e suas respectivas metas, a ser desenvolvido 
junto a cada usuário, tendo como referência o período de 01 (um) ano; 

I) elaborar relatório semestral, constando o plano terapêutico e o desenvolvimento do 
usuário, seus avanços e dificuldades, devidamente assinado e carimbado pelos 
profissionais responsáveis pelos serviços prestados ao longo do semestre; 

m) preencher e restituir, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, documentos 
apresentados pelo NAS, elaborados para o acompanhamento de cada caso; 

n) atender a todos os pedidos de esclarecimentos, num prazo máximo de 10 (dez) dias, 
que se fizerem necessários á fiscalização administrativa e técnica do futuro Termo de 
Credenciamento; 

o) permitir, a qualquer tempo, o acesso de elementos credenciados pelo NAS às suas 
dependências, prestando-lhes as informações solicitadas; 

p) manter atualizada, junto ao NAS, uma relação nominal de seu pessoal técnico, bem 
como os currículos de cada profissional; 

q) prestar aos usuários do PAE, tratamento idêntico e com o mesmo padrão de 
eficiência do dispensado aos particulares, constituindo causa para rescisão do Termo 
de Credenciamento qualquer tipo de discriminação; 

r) não exigir que o usuário assine fatura ou guia de atendimento em branco, nem exigir 
caução por parte dos usuários; 

s) não aceitar modelo diferente do constante da Guia de Encaminhamento do Apêndice 
VI do Projeto Básico, de forma que somente deverá ser prestado atendimento 
aqueles portadores das devidas guias assinadas pela CREDENCIANTE; e 

t) zelar pela qualidade dos serviços prestados, obrigando-se ainda a manter, durante 
toda a vigência do Termo de Credenciamento, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital. Se, no decorrer da vigência do Termo de 
Credenciamento, comprovar-se a má qualidade na prestação dos serviços, obriga-se 
a futura CREDENCIADA a refazê-lo, sem qualquer custo adicional para o NAS. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA E DOS ENCARGOS SOCIAIS 
As partes desde já ajustam que não existirá para o CREDENCIANTE qualquer solidariedade 

quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os empregados da CREDENCIADA, 
cabendo a esta assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO DESCREDENCIAMENTO 

A CREDENCIADA poderá solicitar à Comissão Especial de Credenciamento e 
Descredenciamento (CECD), formalmente, seu descredenciamento, com antecedência mínima de 
90 (noventa) dias, observadas as subcláusulas quarta e quinta desta cláusula, para que não 
prejudique a saúde dos usuários do PAE. 

Subcláusula Primeira 

Caso a CREDENCIADA esteja em processo de apuração de irregularidades na prestação de 
seus serviços não poderá se utilizar do previsto no caput desta cláusula, enquanto não concluído 
o processo de apuração. 

Subcláusula Segunda 

O CREDENCIANTE poderá, em se verificando o descumprimento de normas estabelecidas 

neste Termo de Credenciamento, interromper temporariamente a sua execução até a decisão 
exarada em processo administrativo sumário próprio que, observado o contraditório e a ampla 

defesa, comprovada a culpa ou dolo, decidirá pelo descredenciamento da instituição ou do 
profissional pertencente ao corpo clínico. 

Subcláusula Terceira 

O descredenciamento realizado com base nos motivos previstos na cláusula décima 

sétima, de acordo com os incisos I a VIII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93, impedirá a instituição 

de pleitear novo credenciamento por interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) meses. 

Subcláusula Quarta 

Deverão ser concluídos os tratamentos em curso pela entidade descredenciada, salvo nos 

casos de expressa manifestação técnica ou administrativa da Comissão Especial de 

Credenciamento e Descredenciamento. 

Subcláusula Quinta 

O descredenciamento não eximirá a CREDENCIADA das garantias assumidas em relação 
aos serviços executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser 
imputadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

O presente Termo de Credenciamento entrará em vigor na data da sua assinatura e terá a 
vigência de 12 (doze) meses. 

Subcláusula Única 

Se a excelência dos serviços recomendar e houver interesse do CREDENCIANTE, desde 

que mantidas as condições de habilitação legal e de regularidade da CREDENCIADA e mediante 

sua aceitação, o Termo de Credenciamento poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante elaboração de Termo Aditivo. 
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Continuação do Termo de Credenciamento n° 87000/2021-120/00, do Com7ºDN. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES 

A CREDENCIADA incorrerá nas seguintes penalidades, pela inexecução total ou parcial do 
presente Termo, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior: 

a) advertência; 

b) multa de 5% do valor da fatura mensal devida à CREDENCIADA; 

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 
o CREDENCIANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Subcláusula Primeira 
A CREDENCIADA, uma vez notificada da penalidade aplicada, terá o direito de recorrer, 

através da autoridade que lhe aplicou a penalidade, à autoridade hierarquicamente superior, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento que tomou ciência da penalidade imposta. A 
autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, ou então, ainda neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente 
instruído, à autoridade superior, que deverá proferir a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 

Subcláusula Segunda 

As penalidades estabelecidas neste Termo serão aplicadas administrativamente, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO 

Constituem motivos para o CREDENCIANTE rescindir o presente Termo de 
Credenciamento, independentemente de procedimento judicial: 

a) não cumprimento de itens constantes do Projeto Básico ou prazos constantes deste 
Termo; 

b) cumprimento irregular de itens contratuais ou prazos constantes deste Termo; 

c) atraso injustificado do início da execução do objeto deste Termo; 
d) paralisação da execução do objeto deste Termo, sem justa causa e prévia 

comunicação ao CREDENCIANTE; 

e) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas neste Termo; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

g) cometimento reiterado de faltas na execução deste Termo, anotadas na forma do 
parágrafo 1º do art. 67 da lei n° 8.666/93; 

h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

i) dissolução da sociedade; 
j) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a 

juízo do CREDENCIANTE, prejudique a execução deste Termo; 
k) quando houver razões de interesse público, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade naval competente e 
exaradas em processo administrativo; e 

I) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, 
impeditiva da execução deste Termo. 
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Continuação do Termo de Credenciamento n° 87000/2021-120/00, do Com7ºDN. 

Subcláusula Primeira 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Subcláusula Segunda 

Fica assegurado à CREDENCIADA, no caso de rescisão do presente Termo, por ato 
unilateral do CREDENCIANTE, nas hipóteses previstas nesta cláusula, o mesmo prazo 
estabelecido para recurso na Subcláusula Primeira da Cláusula Décima Sétima deste Termo. 

Subcláusula Terceira 

Se o presente Termo de Credenciamento for rescindido, o Termo de Rescisão deverá 
discriminar: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; e 

b) relação dos pagamentos já efetuados ou ainda devidos. 

Subcláusula Quarta 

Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de não aplicação de 
multas, o inadimplemento decorrente de: 

a) greve geral; 

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte; 

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil 

Brasileiro. 

Subcláusula Quinta 

Os casos enumerados na Subcláusula Quarta acima devem ser satisfatoriamente 
justificados pela CREDENCIADA perante o CREDENCIANTE. 

Subcláusula Sexta 

Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato 

deverá ser comunicado ao CREDENCIANTE, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja 

cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado 24 horas antes da data de 

solicitação de enquadramento da ocorrência, como caso fortuito ou de força maior. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

Para resolver as divergências entre as partes, oriundas da execução do presente Termo 
de Credenciamento, fica eleito o Foro da Justiça Federal Seção Judiciária do Distrito Federal, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CÓPIAS 

O presente Termo de Credenciamento será firmado em 02 (duas) vias de igual teor 
forma, sendo fornecida à CREDENCIADA uma via e extraídas as seguintes cópias: 

a) uma para o Comando do 72 Distrito Naval; e 

b) uma, em extrato, para publicação em DOU. 

e 6ç 
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Continuação do Termo de Credenciamento n° 87000/2021-120/00, do Com79DN. 

E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas 
neste Termo que, lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas a 
seguir, a todo o ato presente. 

Brasília, DF, em 16 de agosto de 2021. 

Pela CREDENCIANTE: 

MARCELO DE PAULA M 

Capitão de Fragata (IM) 

Ordenador de Despesas 

Representante da CREDENCIANTE 

~ 

VANESSA CORNÉLIA RODRIGUES 

Capitão Tenente (RM2-S) 

Testemunha 

Pela CREDENCIADA: 

ALÚC 1O AN'TONIO MALUF 
Repres~ntante da Credenciada 

LAMARK DUARTE DE FEITAS 

CPF nº 925.840.711-34 

Testemunha 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

NUP 63282.001483/2021.01; CREDENCIADO: RODRIGO DE FREITAS ESTEVES - ME. CNPJ: 
17.120.747/0001-86 Contratante: Policlínica Naval de Rio Grande, CNPJ: 00.394.502/0525-
35. Espécie: Terceiro Termo Aditivo N' 85121/2018-057-03 ao Contrato 85121/2018.057-
00. Objeto: Prorrogação de vigència. Assinatura: 20/05/2021. Inicio: 20/08/2021. Vigência: 
12 MESES. Termino: 19/08/2022. 

62 DISTRITO NAVAL 
BASE FLUVIAL DE LADÁRIO 
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Registro de Preços para futuras aquisições de gêneros alimenticios para a Base Fluvial de 
Ladário (8FLa), na Sistemática de Registro de Preços com Ata nº 08/20219, itens 
homologados dia 25/08/2021, vigência de: 26/08/2021 à 26/08/2022. Disponível no sitio 
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ consulta, compras governamentais, gestão de 
ata de registro de preços, UASG 786800, PE 12/2021. 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021 

Finalidade Registro de Preços para futuras aquisições de gêneros alimenticios 
para a Base Fluvial de Ladário (BFLa). Homologado em 25/08/2021. Empresas adjudicadas 
e homologadas após fase recursal: 10.851.944/0001-26 - MANA COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA : 22.077.561/0001.21 - MR ALIMENTOS SAUDAVEIS LIDA; 10.144.274/0001-08 -
ZELUTEC COMERCIO DE PRODUTOS AL.IMENTICIOS EIRELI; 1.2.561.153/0001-97 - SM 
PANTANAL REPRESENTACOES E SERVICOS EIRELI; 24.602.765/0001.60 - SIMEIA A. H. M. 
MUSTAFA: 40.572.454/0001-51 - V4 COMERCIO DE ALIMENTOS LIDA. 

Em, 26 de agosto de 2021. 
ANTHONY STEVE DE LIMA BARROS PEREIRA 

Ordenador de Despesas 

72 DISTRITO NAVAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 122/2021 - UASG 787000 - COM7DN 

Nº Processo: 62055.002930/2021-52. 
Pregão Nº 17/2021. Contratante: COMANDO DO 7.DN. 
Contratado: 09.144.019/0001-86 - ATLANTIC MUDANCAS E SERVICOS EIRELI. Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte porta a 
porta, em caminhão fechado, tipo baú, de mobiliário, equipamentos, bens pessoais, 
automóveis e motocicletas em território nacional, constando todas as despesas inclusive 
seguro específico, para atender ás necessidades dos militares e seus dependentes, e 
servidores civis na área de jurisdição do comando 79 distrito naval, movimentados para 
outras localidades do território nacional, assim como dos militares licenciados, ex officio. 
por conclusão do tempo de serviço ou de estágio e por conveniência do serviço, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência, anexo do edital 
do pregão eletrônico nº 17/2021.. 
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 11/08/2021 a 10/08/2022. Valor 
Total: R$ 670.956,00. Data de Assinatura: 11/08/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 25/08/2021). 

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 120/2021 - UASG 787000 - COM7DN 

Nº Processo: 62055.005960/2021-11. 
Inexigibilidade Nº 1/2016. Contratante: COMANDO DO 7.DN. 
Contratado: 01.701.673/0001-31 CLAMA CLINICA DE ATENDIMENTO PSICOLOGICO A 
CRIANCAS ES. Objeto: Prestação de serviços assistenciais interdisciplinares (fisioterapia, 
fonoaudiologia, psicologia, psicopedagogia, psicomotricidade, terapia ocupacional, terapia 
familiar, musicoterapia, equoterapia e demais especialidades), a pessoas com deficiências 
que apresentam distúrbios do desenvolvimento neuropsicomotor, ou seja. prejuízos 
reuromotores, mentais ou sensoriais causados por transtornos congênitos, perinatais ou 
adquiridos na infáncia, que sejam dependentes de militares e servidores civis da marinha 
do brasil, assistidas pelo núcleo de assistência social da marinha (nas) sob a área de 
jurisdição do comando do 72 distrito naval (com7Qdn) de acordo com as especificações 
comidas no projeto básico.. 
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25 - Inciso: I. Vigência: 16/08/2021 a 
15/08/202.2. Valor Total: R$ 1.500.000,00. Data de Assinatura: 16/08/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 25/08/2021). 

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 121/2021 - UASG 787000 - COM7DN 

Nº Processo: 62055.005967/2021-32. 
Inexlgibllidade Nº 1/2016. Contratante: COMANDO DO J.ON. 
Contratado: 02.902.481/0001-56 - CUNICA DE PSICOLOGIA IOLANDA BARROS VALLS S/E 
LIDA. Objeto: Prestação de serviços assistenciais interdisciplinares (fisioterapia, 
fonoaudiologia, psicologia, psicopedagogia, psicomotricidade, terapia ocupacional, terapia 
familiar, musicoterapia, equoterapia e demais especialidades), a pessoas com deficiências 
que apresentam distúrbios do desenvolvimento neuropsicomotor, ou seja, prejuizos 
neuromotores, mentais ou sensorials causados por transtornos congénitos, perinatais ou 
adquiridos na infáncia, que sejam dependentes de militares e servidores civis da marinha 
do brasil, assistidas pelo núcleo de assistência social da marinha (nas) sob a área de 
jurisdição do comando do 79 distrito naval (com7ºdn} de acordo com as especificações 
contidas no projeto básico.. 
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25 - Inciso: II. Vigência: 16/08/2021 a 
15/08/2022. Valor Total: R$ 1.500.000,00. Data de Assinatura: 16/08/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 25/08/2021). 

8º DISTRITO NAVAL 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Registro de Preços para a eventual aquisição de 1.800 (mil e oitocentas) CESTAS BASICAS 
a fim de atender as necessidades dos militares e servidores civis, na Sistemática de 
Registro de Preços, com Ata Nº 03/7.07.1, Empresa vencedora: JADE COMERCIAL DE 
ALIMENTOS EIRELI, CNPJ: 10.670.182/0001-61, valor global da ata: R$ 450.000,00 e Ata Nº 
04/2021, Empresa vencedora: DNA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI, 
CNI'J:13.524.344/0001'41, valor global da ata: R$ 85.485,00. Vigência de: 25/08/2021 à 
25/08/2022. Disponível no sitio https://www.gov.br/compras/pt-br, consultas, gestão de 
ata de registro de preços, UASG 789000. PE 11/2020. 

CAPITANIA DOS PORTOS DO PARANÁ 

AVISOS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Registrado: Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 
0001/2021 Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao 
de generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021.69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021-05. Empresa: 2M JENNANI, Inscrita no CNPJ: 
20.149.163/0001-48. ITEM: 211 - R$ 990,00. Data da Assinatura 11/08/2021. Ata de 
Registro de Preço n 89330/2021-002. Vigencia de: 11/08/2021 a 11/08/2022. Signatarios: 
FELIPE ENCINA, Representante Legal e Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ MORAIS DE 
VASCONCELOS. Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0001/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimentícios. Processo n 63046.001249/2021-69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021-016. Empresa: REPRESENTAÕO COMERCIAL E 
COMERCIO DE ALIMENTICIOS DANU, Inscrita no CNPJ: 42.063.595/0001-74. ITEM: 218 - R$ 
2.664,00. Data da Assinatura 28/07/2021. Vigencia de: 28/07/2021 a 28/07/2022. 
Signatarios: JONATHAN WASHINGTON AMARAL SILVA MIRANDA, Representante Legal e 
Capitão de Mar e Guerra ANDRÉ LUIZ. MORAIS DE VASCONCELOS, Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0001/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021-69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021-04. Empresa: INDÚSTRIA E COMERCIO DE SORVETES 
GELA BOCA LIDA, Inscrita no CNPJ: 05.261.360/0001.60. ITEM: 184- R$ 3.909,00. Data da 
Assinatura 19/07/2021. Vigencia de: 19/07/2021 a 19/07/2022. Signatarios: ADRIANA 
CABESTRE RAMALHO, Representante Legal e Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ 
MORAIS DE VASCONCELOS, Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0001/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021-69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021-014. Empresa: CAFÉ IRES CORACOES S.A., Inscrita no 
CNPJ: 17.467.515/0027.38. ITEM: 4 - R$ 2.440,00. Data da Assinatura 19/07/2021. 
Vigencia de: 19/07/2021 a 19/08/2022. Signatarios: ROMERO NOVAES MARTINS DE 
ALBUQUERQUE e DANI510 COSTA LIMA BARBOSA, Representantes Legais e Capitão de Mar 
e Guerra ANDRE LUIZ MORAIS DE VASCONCELOS. Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Pararia. Especie: Pregao Eletronico n 0001/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021-69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021-011. Empresa: COPAL DISTRIBUIDORA, Inscrita no CNPJ: 
82.900.713/0001-76. ITENS: 6 - R$ 760,00, 25 - R$ 38.268,00, 32 - RS 15.900,00, 33 - R$ 
14.792,00, 41 - R$ 2.390,00, 48 - R$ 1.446,00, 71 R$ 16.900,00, 83 - R$ 16.450,00, 111 
- 10.490,00, 112 - R$ 6.900,00, 150 - R$ 3.714.00 e 226 - 161,00. Data da Assinatura 
27/07/201.1. Vigencia de: 77/07/207.1 a 27/07/2.022. Signatarios: ISMAEL ALEX VALERIO, 
Representante Legal e Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ MORAIS DE VASCONCELOS, 
Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0002/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021.69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021.19. Empresa: MANA COMERCIO DE ALIMENTOS LIDA, 
Inscrita no CNPJ: 10.851.944/0001-26. ITENS: 12 - R$ 2.196,00, 20 - R$ 780,00, 34 . R$ 
2.705,00, 36- 2.835,00, 38- 2.835,00 e 49 - R$ 17.040,00. Data da Assinatura 09/08/2021. 
Vigencia de: 09/08/2021 a 09/08/2022. Signatarios: CHRYS ABREU DE BRITO, 
Representante Legal e Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ MORAIS DE VASCONCELOS, 
Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0002/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021.69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021.20. Empresa: L.B.D.C. DISTRIBUIDORA E TRANSPORTES 
EIRELI, Inscrita no CNPJ: 28.200.188/0001.30. ITENS: 2 - R$ 100.800,00, 3 - 100.800,00. 4 
- 80.000,00, 5 - 40.800,00, 6 - 36.720,00, 7 - 68.000,00 e 8 - R$ 37.320.00. Data da 
Assinatura 09/08/2021. Vigencia de: 09/08/2021 a 09/08/2022. Signatarios: LARISSA 
BETINA DAMAS CORREA, Representante Legal e Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ 
MORAIS DE VASCONCELOS, Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0002/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 6.3046.001.249/2021-69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021-21. Empresa: RANCHO DISTRIBUIDORA LIDA, Inscrita no 
CNPJ: 40.713.112/0001-04. ITEM: 31 R$ 7.850,00. Data da Assinatura 09/08/2021. 
Vigencia de: 09/08/2021 a 09/08/2022. Signatarios: SONIA MARIA TENFEN, Representante 
Legal e Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ MORAIS DE VASCONCELOS, Capitão dos 
Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0002/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021-69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021.21. Empresa: RANCHO DISTRIBUIDORA LIDA, CNPJ 
40.713.112/0001-04, ITEM: 31 - R$ 7.850,00. Data da Assinatura 09/08/2021. Vigencia de: 
09/08/2021 a 09/08/2022. Signatarios: SONIA MARIA TENFEN, Representante Legal e 
Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ MORAIS DE VASCONCELOS, Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Pararia. Especie; Pregao Eletronico n 0002/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021-69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021.22. Empresa: NATALLY MONIQUE BATISTA, CNPJ 
41.152.490/0001.29, ITEM: 1 - R$ 2800,00. Data da Assinatura 09/08/2021. Vigencia de: 
09/08/2021 a 09/08/2022. Signatarios: NATALLY MONIQUE BATISTA, Representante Legal e 
Capitão de Mar e Guerra ANDRE LUIZ MORAIS DE VASCONCELOS, Capitão dos Portos. 

Capitania dos Portos do Parana. Especie; Pregao Eletronico n 0002/2021 
Objeto: Contrataçao da empresa com a proposta mais vantajosa para aquisicao de 
generos alimenticios. Processo n 63046.001249/2021.69. Registrado a seguir: Ata de 
Registro de preços n 89330/2021.23. Empresa: BONIBOM COMERCIO DE ALIMENTOS 
EIRELI, CNPJ 41.272.326/0001-55, ITENS: 9 - R$ 830,00, 10 - R$ 1.190,00, 11 - 750,00, 16 
- 3.080,00, 17 - 2.960,00, 18 - 6 360,00, 19 - 7.450,00, 25 - 1.450,00, 26 - 3.450,00, 27 -
2.900,00, 33 - 2.200,00, 35 - 2.200,00, 37 - 2.200,00, 39 - 940,00 e 40 - 424,00. Data da 

Assinatura 09/08/2021. Vigencia de: 09/08/2021 a 09/08/2022. Signatarios: CATIA 
DOLORES DE SOUZA PAGNONCELLI, Representante Legal e Capitão de Mar e Guerra 
ANDRE LUIZ MORAIS DE VASCONCELOS, Capitão dos Portos. 

SIDNEY ARAÚJO DE SOUZA 
Supervisor de Licitações e Contratos 

92 DISTRITO NAVAL 
CAPITANIA FLUVIAL DA AMAZÔNIA OCIDENTAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N' 98/2021 

0 Capitão dos Portos. Capitão de Mar e Guerra PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA 
FERREIRA JUNIOR, torna público a quantos interessarem o presente EDITAL em especial, 
aos Senhores abaixo relacionados: 

PROPRIETÁRIO/ EMPRESA CPF/CNPJ NOME DA EMBARCAÇÃO 

ITL III 

sÓ LAZER IX 

IN TIME TRANSPORTES 
LTDA 
MARLY DE OLIVEIRA FROES Ì446.l97.402.25 

17.102.926/0001-90 

i THIAGO PIMENTEL DO 838.800.032-20 
CARMO 

GOOD VIBES 

CARLEANE SILVA DOS 956.043.162.53 
SANTOS 

PIERRE JANSEN NOGUEIRA 320.242.902-72 
DO NASCIMENTO 
BANDEIRA TRANSPORTES DE 09.396.823/0001-52 
CARGA LIDA 

GSR HELYONCI SANTOS I 

LADY DAY - X 

BANDEIRA RIVER 

RODRIGO FONTANELLA ¡ 
! CESTARI 

019.845.792-82 BJ III 

SEBASTIÃO SIMPLICIO DEI 406.814.832-53 
PINHO

ESPECIAL 111 

rste dtcumrrto pode ser verd:cado no endere5o eletr6nito 
httc:i/wo- •.Hvgev.br/autenucdade.html• pelo tee:go osaolo21oa≥a000zs 

oocvmcn;a assoado disrta{ncnte con`ormc bLP ne 7.555 7 de 7a/0g/700i. ICP 
sue ostrtu, a tr,lr.,estrutura de Ciares púbbcas óeasileira - ICp-t+rasil nrasil 

~ 


